
RELATÓRIO DO PROCESSO
	Escritório:
	 JOÃO BARBOSA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

	Prazo para emissão do cheque:
	29/12/2009

	Valor do cheque: 
	R$ 17.236,80(Dezessete mil e duzentos e trinta e seis reais e oitenta centavos)

	Natureza do pagamento:
	Pagamento da Condenação 

	Sinistro: 
	2009/074984/01 

	Vítima: 
	CARLOS ANTONIO DA CUNHA

	Processo: 
	200882100407 

	Juízo: 
	0 - Jec - DISTRITO MOITA BONITA/SE

	Autor(es): 
	CARLOS ANTONIO DA CUNHA 

	Seguradora: 
	CIA EXCELSIOR DE SEGUROS 

	Pedido: 
	( ) Integral   (X) Diferença 

	Pagamento Administrativo: 
	( ) não   (X) sim:    Data:11/05/2007 No valor de R$ 675,00(seiscentos setenta cinco Reais)

	Cobertura: 
	( ) morte   (X) invalidez:   DAMS: 

	Data do acidente: 
	11/01/2007

	Data do ajuizamento da ação: 
	16/09/2008 

	Data da citação: 
	10/12/2008 

	Data do trânsito em julgado: 
	22/12/2009

	Documento: 
	( ) Laudo Médico   ( ) IML   ( ) BO   ( ) Certidão de Óbito 

	Perícia Judicial: 
	(X) não   ( ) sim      - honorários periciais: R$ 

	Contestação: 
	(X) apresentada   ( ) revelia 

	
	Justificativa: 

	Sentença (resumido): Ante o exposto, rejeito as preliminares suscitadas e no mérito julgo procedente em parte a pretensão autoral para condenar a requerida ao pagamento da importância referente a complementação do seguro DPVAT no valor de R$ 12.825,00 (doze mil, oitocentos e vinte cinco reais), valor este a ser atualizado monetariamente a partir do adimplemento parcial e juros de 1% ao mês, a partir da citação.

	Correção monetária- data: 
	11/05/2007 

	Juros - data: 
	10/12/2008

	Honorários Advocatícios 
	Não há condenação 

	Litigância de má fé: 
	 (X) não   ( ) sim    Valor: R$ 

	Recursos: 
	 (X) sim - quais: RECURSO INOMINADO 

	
	 () não - justificativa: 

	Acórdão (resumido): Diante do exposto, voto no sentido declarar incidenter tantum a inconstitucionalidade do art. 8º da Lei 11.482/2007, na parte em que altera os valores indenizatórios previstos no art. 3º da Lei 6.194/74, para, em conseqüência, conhecer do recurso interposto para negar-lhe provimento, mantendo inalterado o julgamento a quo, e condenando a recorrente em custas processuais e honorários advocatícios, estes no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

	Correção monetária: 
	Mantida a sentença

	Juros: 
	Mantida a sentença 

	Honorários Advocatícios: 
	20%(Vinte por cento)

	Litigância de má fé: 
	 (X) não  ( ) sim  Valor: R$ 

	Impugnação: 
	 ( ) não  ( ) sim: Justificativa: 

	Cálculos: 

	Escritório: 
	R$ 17.236,80(Dezessete mil e duzentos e trinta e seis reais e oitenta centavos)

	Autor(es): 
	R$ 

	Contador Judicial: 
	R$ 

	Penhora/Bloqueio Judicial: 
	( ) não - ( ) sim:  Justificativa: 

	Multa do artigo 475-J: 
	( ) não - ( ) sim:  Justificativa: 

	
	 Valor: R$ 



